Comarca de Italva – Vara Única
Juíza: Samara Freitas Cesario
Processo nº 0001804-69.2011.8.19.0080
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A propôs a AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE com pedido liminar em face da parte ré ATILA ELIAS DE LIMA aduzindo, em síntese, que celebrou com o réu um contrato de arrendamento mercantil de um veículo da marca Camionete Importados Asiáticos Hilux Cab.Dupla SRV, chassi 8AJ33LNL049111911, ano de fabricação 2004/2004, cor preta, placa MPY8756, RENAVAN 828413894, sendo pactuada a forma de pagamento em 60 parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.229,58 (um mil, duzentos e vinte e nove reais e cinquenta e oito centavos), deixando de pagar a parcela vencida em 20/03/2011. O requerido foi constituído em mora, através da notificação extrajudicial junto ao Registro de Títulos e Documentos, não adimplindo a obrigação, ou informando a causa de não fazê-lo. Ressalta a parte autora que resta provado e caracterizado o inadimplemento e a mora do requerido, ressaltando, ainda, que data a constituição da mora em menos de ano e dia, possuindo assim o autor o direito de ser reintegrado na posse do bem arrendado, por haver vício na posse do bem. Requereu o autor a concessão da liminar de reintegração de posse, bem como a nomeação do autor como fiel depositário e, em não sendo encontrado o bem, a intimação do réu para indicar sua localização e a citação da parte ré. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 04/27, sendo emendada a fls. 30. Decisão determinando a reintegração de posse do bem a fls. 32. Contestação apresentada pelo réu às fls. 34/44, instruída com os documentos de fls. 45/81. Decisão às fls. 82/83 determinando a restituição do bem ao autor, diante do pagamento das parcelas em atraso. Citação do réu às fls. 86/87, com o cumprimento da liminar deferida. Informação da parte ré quanto à entrega do veículo ao autor (fls. 96/97). Audiência de conciliação a fls. 102 restando infrutífera a possibilidade de acordo. É o relatório. Passo a decidir. Impõe-se o julgamento no estado da lide, eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Cuida-se de ação de reintegração de posse do veículo descrito na inicial, arrendado ao réu através de contrato de leasing. Inicialmente afasto a preliminar de ausência de constituição em mora do devedor, eis que a notificação extrajudicial foi regularmente endereçada ao seu domicílio informado no contrato de arrendamento mercantil. Nas ações de reintegração de posse fundamentada em contrato de arrendamento mercantil exige-se, para a comprovação da mora, a notificação pessoal do devedor ou, que a notificação e ou intimação tenha sido dirigida para o seu endereço e ali recebida por algum familiar, nos termos Súmula 55 do TJ, abaixo transcrita, aplicada analogicamente: Súmula 55. Na ação de busca e apreensão, fundada em alienação fiduciária, basta a carta dirigida ao devedor com aviso de recebimento entregue no endereço constante do contrato, para comprovar a mora, e justificar a concessão de liminar. Passo ao exame do mérito. O contrato contém cláusula resolutiva expressa no caso de inadimplemento. O inadimplemento é reconhecido pelo réu em sede de contestação, limitando-se a argumentar que o atraso ocorreu em razão de ter delegado a uma de suas funcionárias a incumbência de efetuar os pagamentos. No entanto, comprova o adimplemento das prestações vencidas, conforme documentos de fls. 47/54. Em razão do adimplemento das prestações vencidas do contrato, foi a liminar revogada para ser restituído o bem ao réu, conforme decisão de fls. 82/83. Em que pese a emenda da mora não ter previsão legal para os casos em espécie, não há, também, disciplina legislativa em relação ao leasing, em sentido contrário, de modo a afastar a possibilidade de pagamento das parcelas atrasadas para a continuidade do ajuste. Sobre o tema, Arnaldo Rizzardo enfatiza que ´malgrado o silêncio da Lei 6.099 e os argumentos contrários de alguns, sustentando que, ao permitir a lei a introdução, no contrato, de cláusula resolutória expressa, com previsão da possibilidade do locador, uma vez caracterizada a mora do devedor, de dar por rescindido o contrato extrajudicialmente e reintegrar-se na posse do objeto, e assim não caber ao locatário o direito de emendar a mora, fortes razões justificam a admissão do direito. A começar pela semelhança com institutos afins, como a venda com reserva de domínio e a alienação fiduciária, nos quais é imperativa a necessidade de protesto do título, e consequentemente a permissão de seu resgate, presumem-se a necessidade da notificação e a faculdade de purgar a mora´ (in Leasing, Arrendamento Mercantil no Direito Brasileiro, pag. 159, Editora Revista dos Tribunais, 2ª ed.). Logo, à vista do pagamento das prestações vencidas, comprovado nos autos, há de ser julgado improcedente o pedido contido nos autos. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial. JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do C.P.C. Custas e honorários advocatícios pela parte autora, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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